
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.883 - RS (2017/0047471-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : ROBERTO HUSCHER - ME 
ADVOGADO : MARCOS WENGERKIEWICZ E OUTRO(S) - PR024555 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. TCFA. INEXIGIBILIDADE. INATIVIDADE DA 
EMPRESA NO PERÍODO. INEXISTÊNCIA DE FATO GERADOR. 
OFENSA AOS ART. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 489 e 1.022 do CPC/2015. 
2. Rever o entendimento a que chegou a Corte a quo – de que a empresa 
comprovou ter estado inativa desde o ano de 2008 –, de modo a albergar a tese 
da recorrente, enseja revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que 
se mostra inviável em Recurso Especial, por óbice da Súmula 7/STJ. 
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte,  não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.883 - RS (2017/0047471-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : ROBERTO HUSCHER - ME 
ADVOGADO : MARCOS WENGERKIEWICZ E OUTRO(S) - PR024555 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. TCFA. IBAMA. INEXIGIBILIDADE. 
INATIVIDADE DA EMPRESA NO PERÍODO. INEXISTÊNCIA DE FATO 
GERADOR.

1. Consistindo o fato gerador da TCFA no exercício regular do 
poder de polícia conferido ao IBAMA para controle e fiscalização das atividades 
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, avulta-se a 
inexigibilidade da TCFA da executada a partir da cessação de suas atividades, 
porquanto, a partir desse momento, a executada, face à sua condição de inativa, 
absteve-se do exercício de atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de 
recursos naturais, a suscitar o poder de polícia exercido pelo IBAMA.

2. O fato de a executada, conquanto inativa, permanecer com a 
inscrição ativa junto ao IBAMA, não tem o condão de autorizar a cobrança da 
TCFA, porquanto imprescindível, para a existência da obrigação tributária, o lastro 
ofertado pelo fato gerador, o qual deixou de existir com o encerramento das 
atividades da empresa autuada. (fl. 135, e-STJ)

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados (fl. 173, e-STJ).

O recorrente sustenta que ocorreu violação do art. 489, § 1º,  IV, e 1.022, II, 

parágrafo único, II, do CPC/2015.

Contrarrazões às fls. 193-200, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.883 - RS (2017/0047471-8)
VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.3.2017. 

No julgamento dos aclaratórios, a Corte local consignou:

Os embargos declaratórios destinam-se a suprir omissão relativa a 
ponto sobre o qual devia pronunciar-se o órgão julgador, ou seja, à matéria 
submetida ao exame pelo órgão ad quem, aventada no recurso e concernente às 
provas e circunstâncias da causa. Não é obrigado o Tribunal a desfiar todos os 
dispositivos legais que fundaram a decisão, pois estão implícitos e integram o 
julgado. (fl. 171, e-STJ)

Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil 

de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a 

um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 

apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

O acórdão recorrido consignou:

O registro da pessoa jurídica junto ao IBAMA traz a presunção de 
que ela esteja exercendo atividades elencadas no anexo VIII da Lei nº 
6.938/1981, a ensejar a fiscalização pelo IBAMA. Tal presunção, todavia, é 
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relativa, sendo passível de afastamento, mediante prova em sentido contrário, a 
cargo do sujeito passivo da obrigação tributária.

Saliento que as provas apresentadas pela excipiente se mostraram 
suficientes para comprovar de plano o direito alegado. Dada a precisão da 
abordagem, valho-me da fundamentação externada na decisão a quo:

'Na situação sob análise, a empresa executada ingressou com uma 
exceção de pré- executividade (evento 8), dizendo, em síntese, que 
encontrar-se-ia inativa desde 2008.

(...)
Entretanto, constato que empresa comprovou ter estado inativa 

desde o ano de 2008, conforme Declarações de Inatividade enviadas à Receita 
Federal e juntadas aos autos (evento8 - COMP6).

Acolho, pois, a sua exceção de pré-executividade.'
Consistindo o fato gerador da TCFA, consoante expendido, no 

exercício regular do poder de polícia conferido ao IBAMA para controle e 
fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 
naturais, avulta-se a inexigibilidade da TCFA da executada a partir da cessação 
de suas atividades, porquanto, a partir desse momento, a embargante, face à sua 
condição de inativa, absteve-se do exercício de atividades potencialmente 
poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, a suscitar o poder de polícia 
exercido pelo IBAMA. O fato de a executada, conquanto inativa, permanecer 
com a inscrição ativa junto ao IBAMA, não tem o condão de autorizar a 
cobrança da TCFA, porquanto imprescindível, para a existência da obrigação 
tributária, o lastro ofertado pelo fato gerador, o qual, repriso, deixou de existir com 
o encerramento das atividades da empresa autuada. (fls 132- 133, e-STJ)

Rever o entendimento a que chegou a Corte a quo – de que a empresa 

comprovou ter estado inativa desde o ano de 2008 –, de modo a albergar a tese da 

recorrente, enseja revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra 

inviável em Recurso Especial, por óbice da Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0047471-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.657.883 / RS

Números Origem:  50491954120154047000  PR-50491954120154047000

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : ROBERTO HUSCHER - ME 
ADVOGADO : MARCOS WENGERKIEWICZ E OUTRO(S) - PR024555 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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